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CENSO SUAS

Secretaria de Assistência Social 

No fim deste ano, a Assistência Social de
Pindamonhangaba finalizou o seu Censo SUAS. O
Censo SUAS é um processo de monitoramento que
coleta dados por meio de um formulário preenchido
pelos equipamentos e OSCs. É realizado anualmente
desde 2007, por meio de uma ação integrada entre a
Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) e a
Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação
(SAGI) e foi regulamentado pelo Decreto nº 7.334 de
19 de outubro de 2010, buscando:

Produzir dados sobre a
implementação da
política de assistência
social; 

Identificar avanços,
limitações e desafios
da institucionalização
do SUAS;
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CENSO SUAS E O PAIF EM
PINDAMONHANGABA

Após a análise dos formulários preenchidos por todos
os CRAS do município, foi possível identificar as
temáticas mais frequentemente abordadas nos
atendimentos coletivos realizados pelo PAIF (Serviço
de Proteção e Atendimento Integral à Família).
Conforme tabela abaixo, o “direito à transferência de
renda e benefícios assistenciais” aponta em primeiro
lugar, seguido por “direito das pessoas idosas”, “PBF e
condicionalidades”, “saúde mental e prevenção ao
suicídio”, entre outros.
Os temas abordados estão diretamente ligados às
vulnerabilidades encontradas e aos trabalhos
realizados pelas equipes, o que viabiliza o
fortalecimento da função protetiva das famílias,
prevenindo a ruptura de seus vínculos e promovendo o
acesso e usufruto de direitos.

Aperfeiçoar a gestão do
SUAS e a qualidade dos
serviços
socioassistenciais
prestados à população; 

Fornecer informações
que permitam ao poder
público dar
transparência e prestar
contas de suas ações à
sociedade.
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O Município de Pindamonhangaba, com o intuito de
garantir a proteção da pessoa com deficiência, com
vínculos familiares rompidos ou fragilizados e que não
possui condições de autossustentabilidade,  possui
parcerias para o Serviço de Acolhimento Institucional
para Jovens e Adultos com Deficiência na Modalidade
Residência Inclusiva junto à Organização da
Sociedade Civil APAE e PESTALOZZI.

PAINEL GESUAS 
VULNERABILIDADE X GÊNERO

“Foi uma apresentação alegre e envolvente, sendo possível
observar o desenvolvimento social, a superação de limitações,

estimulação da coordenação motora, criatividade, concentração
e outros sistemas sensoriais, além de contribuir como atores

sociais em atividades socioculturais de destaque”, relata Suliara
de Fátima, responsável pelo Setor de Apoio às Parcerias

representando a Secretaria de Assistência Social.

Em 11 de dezembro de 2023, ocorreu uma
apresentação de dois residentes acolhidos pela APAE
de Taubaté no Teatro Metrópoles, com o tema "Circo
da Alegria".

FEMININO
40.120 

MASCULINO
31.076

Atualmente, temos registrado no GESUAS 71.196 pessoas,
público abarcado por toda a Assistência Social do município,
sendo 40.120 mulheres e 31.076 homens. 
Quantitativamente, esta realidade também é observada no perfil
da população atendida por todos os CRAS de
Pindamonhangaba, onde as mulheres representam 79% da
população recebida.
A realidade identificada pelos técnicos aponta para uma notória
busca por benefícios sociais e outros direitos na tentativa de
amenizar as dificuldades vivenciadas. A vulnerabilidade social é
um conceito multifatorial e pode envolver a precariedade de
renda, além de necessidades insatisfeitas em diversos aspectos.
Porém, para entender esta dinâmica, torna-se fundamental a
compreensão de que vencer a vulnerabilidade encontrada neste
ou em outros perfis não é papel somente das políticas sociais.
Contudo, elas possibilitam o acesso a direitos fundamentais que
amenizam uma desigualdade social própria da sociedade
contemporânea.

RESIDÊNCIA INCLUSIVA 
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Técnica da Vigilância 
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